Breve apresentacao sobre o “Regulamento técnico de
segurancga contra incéndios em edificios e recintos”

A Lei n.° 15/2021 (Regime juridico da seguranca contra incéndios em
edificios e recintos) define expressamente que as normas técnicas de
seguranga contra incéndios, que estabelecem medidas de proteccgéo
passiva relacionadas com a concepcao e construgcdo dos edificios, bem
como medidas de proteccéo activa, relativas aos sistemas de seguranca
contra incéndios, com a finalidade de evitar as causas de incéndio, sao

aprovadas por diplomas complementares.

Assim, considerando a evolucdo continua da seguranga contra
incéndios e da tecnologia arquitectonica, o Governo da Regido
Administrativa Especial de Macau (RAEM) resumiu a experiéncia
pratica e o desenvolvimento técnico ao longo de varios anos, tendo
combinado a situacdo real de Macau e tomado como referéncia o
‘Regulamento de Seguranga contra Incéndios”, aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 24/95/M, para elaborar o novo regulamento
administrativo intitulado “Regulamento técnico de seguranca contra
incéndios em edificios e recintos”, substituindo o actual “Regulamento
de Seguranca contra Incéndios” que se encontra em vigor ha ja mais de

vinte anos.

O regulamento administrativo agora elaborado e o “Regulamento
técnico de seguranga contra incéndios em edificios e recintos”,
aprovado pelo mesmo regulamento, vao entrar em vigor no dia 17 de
Agosto do corrente ano, tendo por objectivo melhorar as normas té
cnicas de seguranca contra incéndios. Seguem-se 0S 0ito aspectos

principais constantes do regulamento técnico:



1. Reorganizacéo da sistematizacdo das normas técnicas

No “Regulamento técnico de seguranga contra incéndios em edificios
e recintos” (doravante designado por “regulamento técnico”),
procedeu-se a reorganizacdo do quadro sistematico do “Regulamento
de Seguranca contra Incéndios” existente, adoptando uma classificacéo
sisteméatica conforme o conteludo de artigos e as areas envolvidas, bem
como simplificando, clarificando e uniformizando o0s respectivos
conceitos técnicos, tendo os originais 102 artigos alterados, de forma
detalhadas, para 389 artigos, contribuindo assim para uma melhor
compreensdo e consulta dos sectores no que concerne as normas
técnicas de seguranca contra incéndios e ajudando os cidaddos a

inteirarem-se das exigéncias de seguranca contra incéndios.

2. Ampliacao do ambito de aplicacao e a sua excepcao

O ambito de aplicacdo da Lei n.° 15/2021 abrange edificios e recintos,
por isso, o “‘regulamento técnico” estipula, também, que as normas
técnicas de seguranca contra incéndios sdo aplicaveis em recintos,
focando no essencial que é obrigatéria a instalacdo, em recintos, de
sistemas de segurancga contra incéndios que satisfazem aos requisitos
técnicos, tais como sistemas de iluminagdo de emergéncia e extintores.
Entretanto, quanto a alguns edificios independentes, de baixa altura
(por exemplo: vivendas), em Macau, tendo em conta que o risco de
incéndio é relativamente baixo, atendendo a sua dimensao e finalidade
de utilizacdo, ndo se aplicam algumas disposi¢cbes do regulamento

técnico quando esses edificios preencham as condi¢gfes exigidas.



3. Aplicacdo das normas técnicas adoptadas nacionalmente ou

internacionalmente

Considerando que o “Regulamento de Segurancga contra Incéndios”,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 24/95/M, permite a aplicacdo de normas
técnicas adoptadas no exterior nas tarefas préaticas por servicos de area
de obras publicas, o “regulamento técnico” define claramente para as
situacdes nao especificamente previstas no regulamento técnico e nas
normas técnicas complementares, sdo aplicaveis as normas técnicas
adoptadas nacional ou internacionalmente como requerimento e
fundamento de apreciacdo, enumerando, a0 mesmo tempo, as 24
normas técnicas mais usadas para o interessado tomar conhecimento
de que a Direccdo dos Servicos de Solos e Construgcdo Urbana e o
Corpo de Bombeiros podem usa-las como fundamento na futura
apreciacdo e emissao de licenca ou aprovacdo de projecto de
especialidade de seguranca contra incéndios quanto ao pedido de

decisao.

4. Atribuicdo do exercicio dos poderes discricionarios ao Corpo

de Bombeiros

Em articulacdo com as competéncias de aprovacdo do projecto de
especialidade relativo aos sistemas de seguranca contra incéndios,
concedidas ao Corpo de Bombeiros pela Lei n.° 14/2021 (Regime
juridico da construcdo urbana), deixa-se uma margem de
discricionariedade ao Corpo de Bombeiros em alguns aspectos técnicos
previstos no “regulamento técnico”, para que o CB proceda a
ajustamento das exigéncias em termos de seguranca contra incéndios

em edificios e recintos, consoante a situacdo concreta. Por exemplo:



compartimentos de estabelecimentos destinados a escritorios e salas de
descanso para funcionarios, caso a area total ndo superior a um quinto
da area do estabelecimento e preencham outros requisitos, as
exigéncias relativas aos elementos de compartimentacdo podem ser
reduzidas. No entanto, se o Corpo de Bombeiros considerar que as
proprias caracteristicas dos edificios, especialmente as suas finalidades
de utilizac&o, as situacBes concretas previsiveis ou 0s maiores riscos
gue poderéo trazer, o CB pode opor-se a reducéo de exigéncias acima
referida e exigir a realizacdo de alteracbes apropriadas em

conformidade com o0s respectivos riscos.

5. Ajustamento e melhoramento das exigéncias técnicas de

seguranca contraincéndios

Conforme a experiéncia pratica adquirida e em resposta ao
desenvolvimento do nivel da ciéncia e tecnologia, o “regulamento
técnico” actualizou as exigéncias técnicas de seguranga contra
incéndios, passando a regular matérias ndo previstas no passado. Por
exemplo, acrescenta-se que os edificios, que estejam afectos a fins
habitacionais, com mais de 40 pisos ou altura superior a 120 m, devem
dispor de piso de reflgio, a fim de melhorar as condi¢cdes de evacuacéo

e salvamento dos edificios residenciais altos, em caso de incéndio.

Além disso, tendo em conta a ocorréncia em Macau, nos anos de
2011 e 2018, de varios casos de explosao relacionados com o gas de
petréleo liguefeito em estabelecimentos de comida, que atrairam grande
atencao da sociedade para a questao da utilizacdo segura e ao controlo
de combustiveis em estabelecimentos de comidas, aproveita-se esta

oportunidade da alteracdo legislativa para exigir claramente no



‘regulamento técnico” que, nos estabelecimentos em que utilizam
aparelhos a gas, devem existir dispositivos de deteccdo de gas
combustivel e de alarme, de forma que o pessoal dos estabelecimentos
possa descobrir imediatamente o risco de seguranca de fuga de gas
combustivel e adoptar atempadamente as medidas de resposta, com

vista a elevar a seguranca operacional dos comerciantes.

6. Articulagdo com a wurbanizagcdo e as caracteristicas

arquitectonicas de Macau

Com base na experiéncia pratica de implementacdo do vigente
“‘Regulamento de Seguranga contra Incéndios”, verifica-se que € dificil
satisfazer os requisitos de algumas disposi¢cdes do regulamento devido
as caracteristicas geomorfologicas de Macau; por exemplo, as ruas dos
bairros antigos da cidade sao estreitas e os lotes de terreno sao
pequenos e estreitos, 0 que constrange o planeamento urbano em
algumas zonas antigas da cidade. Por conseguinte, o “regulamento
técnico” estipula disposi¢cdes relativas a isengdo de aplicacdo de parte
das normas técnicas em certas condi¢cdes, de modo a articular com a
construcéo e desenvolvimento urbano global de Macau. Por exemplo,
em relacdo aos requisitos das vias de acesso dos veiculos dos
bombeiros, o “regulamento técnico” prevé que, quando o projecto de
obra respeite a edificios para fins habitacionais, hoteleiros, fins de
equipamento colectivo, fins de servigcos e fins comerciais e com a altura
nao superior a 20,5 m, podem ser dispensados os requisitos das vias de
acesso se 0 CB considerar que as vias sdo acessiveis apos
comprovacao in loco da possibilidade de operacédo dos veiculos préprios

dos bombeiros.



Além do mais, no ambito de articulagdo com o “regulamento técnico”
sobre as outras disposi¢cfes dos edificios acima referidos, essas novas
normas ndo sO asseguram a seguranca contra incéndios dos
respectivos edificios, mas também propiciam condicOes favoraveis a

renovacgao urbana.

7. Desenvolvimento da prevencdo e combate a incéndios

inteligente e aumento da eficacia de prevencgéo contraincéndios

Tomando como referéncia a técnica de seguranca contra incéndios e
o desenvolvimento tecnoldgico de varios locais, particularmente o
Interior da China, a promoc¢do de implementacdo de sistemas
inteligentes de prevencédo e combate a incéndios € uma das medidas
adoptadas, que pode concretizar efectivamente a seguranca contra
incéndios, assegurando eficazmente a vida e bens dos cidad&os. Para
iIsso, sdo aditadas as normas relativas aos sistemas de monitorizacao
contra incéndios do tipo inteligente, exigindo a alguns edificios e
recintos de alto risco a instalagcédo de sistemas de monitorizagao contra
incéndios do tipo inteligente, para que o Corpo de Bombeiros possa
fazer a monitorizacdo de sistemas de segurancga contra incéndios em
tempo real, através da Internet e da Internet das Coisas, a fim de
garantir o funcionamento de sistemas de seguranca contra incéndios de

forma eficaz.

8. Definicdo do mecanismo de avaliagc&do do regulamento técnico

Procedeu-se, no “regulamento técnico”, a uma série de revisdes, nos
aspectos técnicos de seguranca contra incéndios, que tem por

finalidade articular com o ambiente real e a situacdo do



desenvolvimento social de Macau, desempenhando um papel activo e
positivo na seguranca da comunidade. Contudo, com o rapido
desenvolvimento social e 0 avango tecnoldgico, também se verificam
inovacbes constantes no ambito de materiais de construcdo e dos
sistemas, instalacdes e equipamentos de seguranca contra incéndios.
Assim, considerando a complexidade das matérias envolvidas no
‘regulamento técnico” e a necessidade de rever constantemente as
solucdes técnicas ja definidas, prevé-se desde ja a realizacdo de um

balanco e avaliagéo da execugao do novo “regulamento técnico”.

Para o efeito, prevé-se um mecanismo de avaliagdo no “regulamento
técnico”, que exige expressamente que o Corpo de Bombeiros elabore
um relatério sobre a avaliacdo da execucao do regulamento técnico trés
anos apoés a data da sua entrada em vigor, a realizar dentro dos 180
dias imediatos a essa data, no sentido de avaliar a execucdo do novo
regulamento técnico e o impacto trazido pela execucdo do mesmo, a fim

de coordenar o desenvolvimento sustentavel da sociedade.

Com a breve publicacdo e implementacédo do “regulamento técnico”,
as normas técnicas de seguranca contra incéndios podem ser
aperfeicoados em Macau, dando activamente respostas as exigéncias
dos diversos quadrantes da sociedade ao longo dos anos. O
‘regulamento técnico” esta ligado ndo s6 com os sectores profissionais
em causa, mas também com a vida quotidiana dos cidad&os, em geral,
pelo que o Governo da RAEM irA empenhar-se em construir,
conjuntamente com 0s sectores e o publico em geral, e cumprir as suas
funcbes para a construgcdo de um ambiente de vida mais seguro de

Macau.



